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ASSEMBLEIA
LEGISLA TIVA

ESTADD DE GDIAS

"Institui a Política Estadual de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno
do Espectro Autista"

DE:r DEr/t tf" DE 2017.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituiçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte
lei:

Art. 10 Esta Lei institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução destinada a

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das

liberdades fundamentais visando à sua inclusão social e cidadania.

~ 10 Para efeitos dessa Lei é considerada pessoa de Transtorno do Espectro Autista

aquela com anomalia qualitativa constituída por característica global do desenvolvimento,

conforme definido na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas

Relacionados com a Saúde (CID), da Organização Mundial da Saúde (OMS), ou
atendendo aos seguintes critérios:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação

sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada

para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;
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comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de

comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

9 2° A pessoa com Transtorno do Espectro Autista é considerada Pessoa com Deficiência

para todos os efeitos legais.

Art. 2° São diretrizes da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista:

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e atendimento à

pessoa com transtorno do espectro autista;

11- a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para as

pessoas com Transtorno do Espectro Autista e o controle social da sua implantação,

implementação, acompanhamento e avaliação;

111- a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com Transtorno do Espectro

Autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a

medicamentos e nutrientes;

IV - a inclusão dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista nas classes comuns

de ensino regular e a garantia de atendimento educacional especializado gratuito a esses

de ensino educando quando apresentarem necessidades especiais e sempre que, em

função de condições específicas, não for possível a sua inserção nas classes comuns de

ensino regular, observando o disposto no Capítulo V (Da Educação Especial) do Título 111,

da Lei nO9.394, de 20 de Dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da

Educação Nacional;
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VI -8 responsabilidade[ do Poder Público quanto a informação pública relativa ao

Transtorno e suas implice,ções;
I
I,[

VII - o incentivo à formação e capacitação de profissionais especializados nó atendimento

à pessoa "9'" Transtom~do EspectroAutista;

I
, . .1 '

VIII- ,o estímulo à ,pesql!Jisacientífica com a prioridade para estudos epidemiológicos
, ." " "'lo"' • J

tendentes' a dimensionar a magnitude e as características dos problemas, relativos ao
!

Transtorno do Espectro Autista.. •..•. "'1

I
I

Parágrafo: (mico. P~u8~umprimentodas diretrizes de que trata, este artigo, o Poder

PÚbli"9~Oderá firmar ~~trato dedireito público ou con~êniocom ~essoasjuridicas de

direito privado., .! . , '.
i

Art. 3° São,direitos da Pe~soa com Transtorno do Espectro Autista:
! '
J, ~ .

I - a vida di9rl8,in,tegrida,~e física e moral, o .livre desenvolvime~to da pe~~onalidade,a

segurança e o lazer; i
. "1 -. :

II ~a proteção contra qualquer forma de abuso e explor~ção;

I
111 - o acesso a ações ~ serviços de saúde, com vista à atenção integral de suas

.necessidades,de saúde" ,i~cluindo:,'; ',' , ! } ::
I

f
I

a) o diagnóstico precoce, ~inda que não definitivo;
I

b) o atendimento multipro~ssional;
i ;
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Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema relevância a

medida ora proposta, por isso apresento o presente Projeto de Lei, contando com o auxílio

dos nobres pares para sua aprovação.
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"Institui a Política Estadual de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno
do Espectro Autista"

DE 2017.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituiçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

lei:

Art. 1° Esta Lei institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução destinada a

assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das

liberdades fundamentais visando à sua inclusão social e cidadania.

9 10 Para efeitos dessa Lei é considerada pessoa de Transtorno do Espectro Autista

aquela com anomalia qualitativa constituída por característica global do desenvolvimento,

conforme definido na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas

Relacionados com a Saúde (CID), da Organização Mundial da Saúde (OMS), ou

atendendo aos seguintes critérios:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação

sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada

para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter

relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

11 - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividadZl

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou~
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comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de

comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

9 20 A pessoa com Transtorno do Espectro Autista é considerada Pessoa com Deficiência

para todos os efeitos legais.

Art. 2° São diretrizes da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista:

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e atendimento à

pessoa com transtorno do espectro autista;

11- a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para as

pessoas com Transtorno do Espectro Autista e o controle social da sua implantação,

implementação, acompanhamento e avaliação;

111- a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com Transtorno do Espectro

Autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso a

medicamentos e nutrientes;

IV - a inclusão dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista nas classes comuns

de ensino regular e a garantia de atendimento educacional especializado gratuito a esses

de ensino educando quando apresentarem necessidades especiais e sempre que, em

função de condições específicas, não for possível a sua inserção nas classes comuns de

ensino regular, observando o disposto no Capítulo V (Da Educação Especial) do Título 111,

da Lei nO9.394, de 20 de Dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da

Educação Nacional;
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v - O estimulo à inserção da pessoa com Transtorno do Espectro Autista no mercado de

trabalho, observando as peculiaridades da Deficiência e as disposições da Lei nO8.069 de

13 de julho de 1990;

VI - a responsabilidade do Poder Público quanto a informação pública relativa ao

Transtorno e suas implicações;

VII - o incentivo à formação e capacitação de profissionais especializados no atendimento

à pessoa com Transtorno do Espectro Autista;

VIII - o estímulo à pesquisa científica com a prioridade para estudos epidemiológicos

tendentes a dimensionar a magnitude e as características dos problemas relativos ao

Transtorno do Espectro Autista.

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o Poder

Público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de

direito privado.

Art. 30 São direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista:

I - a vida digna, integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a

segurança e o lazer;

11 - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

111 - o acesso a ações e serviços de saúde, com vista à atenção integral de suas

necessidades de saúde, incluindo:

a) Q.diagné>sticop-recoce,J;linda qlJ~ não. definitivo;,.

b) o atendimento multiprofissional;
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c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) o acesso a medicamentos, incluindo nutracêuticos;

e) o acesso à informação que auxilie no diagnóstico e em seu tratamento.

IV - o acesso à educação;

V - o acesso à moradia, inclusive à residência protegida;

VI - o acesso ao mercado de trabalho;

VII- o acesso à assistência social.

VIII- o acesso ao transporte e mobilidade, incluindo:

a)Transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, consideram-

se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos de

parada, o sistema viário e a prestação do serviço.

b)Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de

uso coletivo e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de

circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoa

com transtorno do espectro autista devidamente identificados.

Art. 4° A pessoa com o Transtorno do Espectro Autista não será submetida a tratamento

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem

sofrerá discriminação por motivo da deficiência.

Art. 5° O Estado instituirá horário especial para seus servidores que tenham s sua

responsabilidade e sob seus cuidados cônjuge, filho ou dependente com deficiê
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

/
SALA DAS SESSOES, ~~ ,c<~\ -~

FRA'NCISCO JR
Deput~(Estadual

2017.
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JUSTIFICATIVA

o autismo foi descrito pela primeira vez em 1943, nos Estados Unidos, pelo

médico austríaco Leo Kanner.

Em 1944, Hans Asperger, também médico e austríaco, descreveu na Áustria

os sintomas de autismo de maneira muito semelhante à de Kanner, mesmo sem ter havido

nenhum contato entre eles.

Em 18 de outubro de 1961, no Reino Unido, Helen Allison falou ao programa

"Women's Hour" da BBC de Londres sobre Joe, seu filho com autismo. Apesar de o

autismo ser praticamente desconhecido na época, a entrevista de Helen provocou um

tremendo impacto: ao término do programa seguiu-se um mar de cartas de pais que

identificaram, em seus filhos, os mesmos sintomas descritos por Helen.

Desde então, os transtornos do espectro do autismo (TEA) são

diagnosticados em número cada vez maior e também cada vez mais cedo no Brasil.

Pessoas antes nunca diagnosticadas, diagnosticadas em idade escolar ou

já adultas, agora podem ter suas características autísticas detectadas antes dos 18 meses

de idade. As pessoas com transtornos do espectro do autismo, na sua maioria, têm

necessidades especiais durante toda a vida - assisti-Ias envolve cuidados muito

intensivos, desde a intervenção precoce até sua velhice.

o impacto do autismo sobre as famílias é muito grande dos pontos de vista

emocional, social e econômico.

A maior divulgação dos direitos e principalmente das garantias legais são um

apoio fundamental para a inserção das pessoas e seus familiares.
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Pelas fundamentações acima expostas, entendo de extrema relevância a

medida ora proposta, por isso apresento o presente Projeto de Lei, contando com o auxílio

dos nobres pares para sua aprovação. ÍJ)
/ /~,,,/;A( ..

r;,~lv' J""i
F~~CISC~OJR\.
Deput~stadual
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PROCESSO N.•

INTERESSADO
ASSUNTO:

2017000673
DEPUTADO FRANCISCO JR.
"Institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa
com Transtorno do Espectro Autista"

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do nobre Deputado Francisco

Jr., que institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Tratamento do

Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução destinada a assegurar e a

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades

fundamentais visando à sua inclusão social e cidadania.

Para efeitos deste Projeto de Lei, é considerada pessoa de Transtorno do

Espectro Autista, aquela com anomalia qualitativa constituída por características global do

desenvolvimento, conforme definido na Classificação Estatística Internacional de Doenças e

Problemas Relacionados com a Saúde (CID), da Organização Mundial de Saúde (OMS).

Segundo consta na justificativa, o autismo foi descrito pela primeira vez em

1943, nos Estados Unidos, pelo médico austríaco Leo Kanner.

Alude-se que, desde então, os transtornos do espectro autismo (TEA) são

diagnosticados em número cada vez maior, sendo diagnosticado cada dia mais cedo no Brasil.

Retrata-se que pessoas nunca antes diagnosticadas em idade escolar ou já

adultas, agora podem ter suas características autistas detectadas antes dos 18 meses de idade.

Aborda-se que essas pessoas diagnosticadas com transtornos do espectro

autismo possuem necessidades especiais durante todo o período de vida, devendo ser

assistidas com intenso cuidado, originando-se um grande impacto sobre as famílias em vários

sentidos.

Por fim, a maior divulgação dos direitos e principalmente das garantias legais

são um apoio fundamental para a inserção das pessoas e seus familiares.

Essa é a síntese da proposição em análise.

Desta forma, entendendo a relevância da matéria e que não há impedimento

constitucional para aprovação deste projeto de lei, o qual é perfeitamente compatível com o

sistema constitucional vigente.



visto que o autismo exige maior divulgação dos direitos reservados às pessoas, assegurando-

as o apoio legal e fundamental.

Diante do exposto, face à constitucionalidade do presente Projeto de Lei, somos

pela aprovação da proposição. É o relatório.

SALA DAS COMISSOES, em O '9

Deputado

2
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova

'0 parecer do Relator FAVORÁVEL A MATÉRIA.
Processo W G f 311+ .' .
Sala das Comissões Depüiado Solon Amaral
Em ;JJ. I. 11 ". 14017 ... '

Presidente:

.•.\
{
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DESPACHO

APROVADO O PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL./

EM,fJf DEtJ~:/ DE 2017.
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